
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 3527/2019. 

Projeto 714/2019. 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

 

  
CRIA O PROGRAMA “ALIMENTACÃO” NO MUNICIPIO DE SÃO LEOPOLDO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

Antes de adentrar-se especificamente no tema é 

importante trazer a baila importantes premissas quanto as 

competências legislativa para dispor sobre a matéria em questão. 

 

Inicialmente refiro que a Constituição Federal, em seu art. 

225, caput, §1º, inciso VII, dispõe:  

 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado (...), impondo-se ao Poder Público o dever de 

defendê-lo (...).  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe 

ao Poder Público:  

...  

 VII - proteger a fauna e a flora ". 

 

 

O art. 24, inciso VI, da Constituição da República – 

CRFB/1988, atribui à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

competência para legislar, de forma concorrente, sobre a proteção do 

meio ambiente, conforme segue: 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente sobre: 

(...) 



VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da 

natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 

proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a 

competência da União limitar-se-á a estabelecer normas 

gerais. 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas 

gerais não exclui a competência suplementar dos 

Estados. 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 

exercerão a competência legislativa plena, para atender 

a suas peculiaridades. 

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais 

suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for 

contrário. 

  

No âmbito da competência concorrente, compete à 

União legislar sobre normas gerais, sem exclusão da competência 

suplementar dos Estados, que poderão exercer a sua competência 

legislativa de forma plena, em caso de omissão da União. Havendo 

edição superveniente de norma da União, de caráter geral, haverá a 

suspensão da eficácia da norma estadual naquilo que lhe for contrária, 

conforme determinam os §§ 1º a 4º do art. 24 da Constituição da 

República. 

  

O art. 30 da Constituição da República, por sua vez, 

atribui aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de 

interesse local (inciso I) e suplementar a legislação federal e estadual, 

no que couber (inciso II). Importa referir que, em decorrência do 

princípio da legalidade, sempre que a Constituição da República atribui 

uma competência material a determinado Ente da Federação, há 

também atribuição de competência legislativa, para que o Ente possa 

organizar as suas atividades, custear as despesas decorrentes e realizar 

todos os atos necessários ao desempenho da sua competência. Assim, 

quando o art. 23 da Constituição da República atribui competência 

comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para 

proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer das 

suas formas (inciso VI), bem como preservar as florestas, a fauna e a 

flora (inciso VII), também atribui ao Município competência para legislar 

sobre esses temas. 

  

 

O município possui legitimidade para regulamentar 

alguns serviços públicos,  conforme dispõe o art. 11, incisos X, XII letra 

“e”,  e o inciso XIII combinado com o XIV e XV,  todos da Lei Orgânica,  



sem olvidar do inciso XXX do mesmo dispositivo legal,  que estabelece 

competência ao município para tratar de assuntos de interesse local. 

No plano constitucional o projeto  está amparado pelo 

art. 30, inciso I,  que estabelece competência aos municípios para 

legislarem sobre assunto de interesse local. É o caso. 

Nesse contexto, o projeto merece trânsito legislativo. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno,  e se sujeitará 

á sanção do Chefe do Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também 

do Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 04 de maio de 2019. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


